
Governo do Estado de São Paulo
Secretaria da AdministraÇão Penitenciária

Penitenciária de Dracena - Seção de Finanças e Suprimentos
Contrato

CoNTRATO N." 077 I2025.PD

Aos 30 dias do mês de iulho do ano de 2025, nesta cidade de DÍacena, comparecem de um lado o Estado de São Paulo,
SecÍetaÍia de Administração Penitenci&ia, pela Coordenadoria de Execuçâo Penal da Regiâo Oeste do Estado por intermédio
dA PENITENCIÁRIA "ASP ADRIANO AP. DE PIERT DE DRACENA , iNSCritA NO CNPJ/MF SOb O N.' 96.291.14U0087.50,
neste ato representada pelo Senhor Athaíde Nunes Dias, CheÍe de Departamento, doÍavante designado simplesmente
Contratante, e, de outro lado o SÍ. MARCIAL FERNANDO DO PRADO, com sede no Assentamento São Bento, BaiÍro
Engo VeÍas - Mirante do Paranapanema/SP, inscÍito/a no CPF no 732.092.109-00, doravante designado Contratado e pelos

mesmos Íoi dito na presenÇa das testemunhas ao finai consignadas, que em Íace da autorização da inexigibilidade da licitação
constante no Processo SEI 0O6.0O22066U2025-57, nos termos do arligo 74, inciso lV c.c. o artigo 79 da Lei Federal no

L4-L3312L, pelo presente instrumento avençam um contrato de aquisição de gêneíos alimentÍcios da AgÍicultuÍa FamiliaÍ paÍa
atendêr o Programa Paulista da Agricultura de lnteresse Social - PPAIS, suieitando-se às noÍmas da Lei Federal no

L4.L33/2O27, Decreto Estadual no 6A30iü2024 e demais normas regulamentares à esÉcie, inclusave a Lei Estadual no

14.59U2011, Íegulamentada pelo DecÍeto no 57.75512Ot2 altêÍados p€lo DecÍeto no 60.05í2014, Decreto no 62.28U20L6, e
Decreto no 66.95U2O22, do Decreto no68.734, de 27 de iulho de 2024 e às seguintes cláusulas e condições que
reciprocamente outorgam e aceitam:

CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO

1. O objeto da pÍesente contratação seÍá entÍegue paÍceladamente, nos prazos ê locais determinados pela CONTRATANTE,
conloÍme cronograma de ,ornecimento Anexo I do píesente contralo;

2. A Comissâo de recepção de MateÍial, no momento da entrega dos pÍodutos, iÍá verificar se eles estão em conÍormidade com
as especiÍicações contidas no Edital, tendo o prazo de 24 (vinte e quatro) horas paÍa exigir as deüdas subsütuições ou
complementações;

3. Serão reieitados no momento do recebimento os produtos que estiverem em desacordo com as especiÍicaÇôes do Edital, e
não Íorem substituÍdos e/ou complementados na Íorma e prazo estipulados no subitem 5, do item Vll, do Edital de Chamada
Pública;

4. O recebimento dos gêneros alimentÍcios será foÍmalizado com o Atestado de Recebimento Definitivo. conforme modelo
apresentado no Anexo lll.

CLÁUSULA TERCEIRÂ - DO LIMITE INDIVIDUAL DE VENDA

5. A CONTRATADA compromete-se a observar o limite indúidual de venda de gêneros alimentícios do Agricultor famitiar Oe \
até RS 208.000,00 (duzentos ê oito mil reais) por OCONP/ano, sendo apliúvêl o reÍerido de Ío individualizada para o

?
PÍogíama PPAIS (R$ 10a.00O,0O) para pÍodutos "in natura 
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Termo de Contrato que enúe si celebram o Governo do Estado de São Paulo, Secretaia de
Administração Penitenciária, CooÍdenadoria de Execução Penal da Região Oeste do Estado
por inrermédio da PENITENCIÁR|A "ASP ADRIANO AP. DE PlERl" DE DRACENA e
MARCIAL FERNANDO DO PRADO, para a aquisição de gêneros alimentícios da
Agricultura FamiliaÍ para atender o PÍograÍna Paulista da AgÍicultura de lnteíesse Social -
PPAIS.

Constitui objeto do presente contÍato a aquisição de 207 kg de abóbora,652 kg de banana ê 185 kg de pepino, êm
conÍoÍmidade com as Especificações e Quanúdades (Anexo l) e Proposta de Venda da CONTRATADA (Anexo Vll), que
integram o presente contrato como se nele estivessem tÍanscritos.

CLÁUSULA SEGUNDA - PRAZO E LOCAL DE ENTREGA. PERíODO DE



cúUsULA oUARTA - DAS OBRIGACÕES DA CONTRATADA

1 Atendimento a todas as exigências legais e ÍegulamentaÍes, em especial a da Lei êstadual no 14.591./2011, o Decreto

estadual 57.755/2012, aherados pelos Decretos no 60.055/2014, DecÍeto 62.282, de 02 de dezembro de 2016, no 66.95U2022 e

Decreto no 68.734 de 27 de iulho de 2024 bem como as deliberações da Comissão Gestora do PPAIS, principalmente, no que

se ÍefêÍe às exigências:

a. para êxpedição da DeclaÍação de Conformidade ao Programa Paulista da Agricuftura de lnteresse Social - DCONP:

b. de aptidão para participar da Chamada Pública - certificando náo ter ultrapassado o limite de R$ 208.000,00 (duzentos e oito

mil Íeais) por DCONP/ano, sendo aplicável o Íeferido teto de Íorma individualizada paÍa o ProgÍama PPAIS (R$

104.000,00) paÍa pÍodutos "in natuía" e (R$ 104.000,00) paÍa o subprograma 'Leite e Derivados

c. contidas na proposta de venda do(s) produto(s);

2. Fornecer os gêneÍos alimentícios, conforme descrição completa do produto conlida no Anexo I do Edital - Especficaçôes e

Quantdades:

3. Acondicionar os itens em caixas ou outros tipos de embalagens aceitas pela legislação que garantam a i egridade do

produto durante o transporte e armazenamento;

3.1. No caso de pÍodutos honícolas apresentados em embaiagens com pacoles seÍá admitida uma tolerância no peso de

embalagem de 5% a 109ó. EntÍetanto, o quantitativo total da embalagem de acondicionamento dos pacotes deve coincidir com

o especificado no documento fiscal no ato da entrega:

4. UtilizaÍ o mesmo númeÍo de CPF indicado na habilitação em todos os documentos, inclusive na nota fiscai;

5. Absler-se de contrataÍ menores de 18 (dezoito) anos paÍa trabalhaÍem em período noturno e em locais peÍigosos ou

insalubrês, e de qualqueÍ trúalho a menores de 16 (dezesseis) anos, salvo na condiÉo de aprendiz, a paniÍ de 14 (qualorze)

ano sem íespeito ao disposto no inciso Vl do anigo 68 da Lei FedeÍal no L4.133ü2021, o quâl Íaz reÍerência ao inciso )«Xlll do

anigo 70 da CF/88.

CLÁUSULA oUINTA - DAS OBRIGAçóES DA CONTRATANTE

1. Adquirir os gêneros alimentÍcios nos teÍmos e condições dêfinidos na chamada Pública;

2. ProvidenciaÍ o pagamento das Íaturas aprovadas;

3. lndicar, ÍoÍmalmente, o funcioniírio íesponsável pelo acompanhamento e fiscalizaÉo da execução contÍatual:

4. PÍestar à CONTRATADA as intormações e esclarecimentos necessários que evenlualmente venham a ser solicitados, que

interfiram na execução do contÍato:

CúUSULA sExTA - DO VALOR DO CONTRATO

Pelo Íornecimento dos gêneÍos alimêntÍcios, constantes do Anexo l, a CONTRATADA receberá o valor total de R§

3,686,61 (tÍês mil, seiscentos e oitenta e seis reais e sessenta e um centavos).

ParágraÍo único - No valor contÍatado estão incluÍdas as despesas com frete, recuÍsos humanos e materiais, assim como com

os encâÍgos fiscais, sociais, comerciais, trabalhisias e previdenciários e quaisqueÍ ouúá§ despesá§ necessáÍias ao

cumprimento das obrigaçôes decorrenles do presente contrato,

CLÁUSULA SÉTIMA - DA DoTAçÃO ORçAMENTÁRIA

As despesas decorÍentes deste insrumento correráo poÍ conta do orçamento de 2025, nos terÍlos
OrÇamentáÍia: 1/1421381561390000 PTRES 380.303: Fonte de RecuÍso: 15.001.0OO01,

uintes - Dotação

,90.30.11 PPATS.
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CúUSULA oITAVA - Do PAGAMENTo

A CONTRATANTE efetuará o pagamemo do valor do objeto contratado por meio de crédito aberto em conta corrente do Banco
do Brasil em até 30 (tÍinta) dias após a entrega da nota fiscal/Íatura, à visla do Íespectivo Atestado de Recebimento Definilivo -
Anexo lll, (aí. 29 do Decreto no 32.L77, de 10/08/1990, com redaÉo dada pelo Decreto estadual no 43.914, de 26/03/1999),
obseÍvadas e cumpridas pela CONTRATADA as seguintes exigêncaas:

1. As notas fiscais/Íaturas devem se[ emitidas, indicando o mês de reÍerência, a quantidade, o valor unitáÍio e o valor total de
cada produto.

2. O CPF constante da nota frscal/íatuÍa deverá ser o mesmo indicado na proposta de venda.

3. No corpo da nota fiscal/Íatura deve constar os dados bancários (banco, agência e conla corrente):

§ lo Nâo será êÍetuado qualqueÍ pagamento à CONTRATAOA enquanto houveÍ pendência de liquidação da obrigação
linanceira em virtude de penalidade ou inadimplência contÍatual;

§2o Havendo atraso nos pagajnentos, sobre a quantia devida incidirá correção nos teÍmos do bem como.iuÍos moratóÍios, à
razão de o,s%(meio por cento) ao mês, calculados "pro rata tempore" em relação ao atraso veÍificado; salvo em se tratando de
atraso nos pagamentos referentes aos primeiros mesês do exercício, decorÍente de atraso na distribuiçâo do orçamento, no
registÍo de empenhos ou outras questões correlatas, hipóteses em que será Íacultado ao contratante pagaÍ os valoÍes vencidos
assim que regulaÍizada a situaçáo.

§3o Constitui condição para a rêalização do pagamento a inexistência de registÍos em nome da CONTRÂTADA no Cadaíro
lntoÍmativo dos CÍéditos não Quitados de ÓÍgãos e Entidadês Estaduais do Estado de São paulo - CADTN ESTADUAL,
o qual deveÍá ser consultado poÍ ocasião da realização do pagamento;

§4o O preço permaneceÍá fixo e iÍÍe4ustável.

cLÁusuLA NoNA - Do aReutvaMENTo DE NorAs Ftscals

A CoNTRATADA deverá guaÍdaÍ pelo praz o de 5 (cinco) anos, cópias das Notas Fiscais/Faturas, ou congêneÍe, dos produtos
constantes do Projeto de Venda de Gêneros Alimentícios da Agricultura Familiar para o pÍogÍama paulista da AgricultuÍa de
lnteÍesse Social - PPAIS, estando à disposição para comprovaçáo.

A CoNTRATANTE se compromete a guardaÍ pelo prazo de 5 (cinco) anos as Notas Fiscais/Faturas, apresentados nas
prestações de contas, bem como o Proieto de Venda de Gêneros AlimentÍcios da Agricultura Familiar para o programa paulista
da Agricultura de lnteresse social - ppAls e documentos anexos, estando à disposição paÍa comprovação.

cLÁusuLA pÉctMA - pos DANos

É de exclusiva responsabilidade da CONTRATADA o ressarcimento de danos causados à CONTRATANTE ou a teÍceiÍos,
decorrentes de sua culpa ou dolo na execuçáo do contÍato, não excluindo ou Íêduzindo esta responsabilidade à fiscalização.

cúusull oÉctue pntmetna - oa rxecuçÃo oo colruro

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DAs PENALIDADES

1. salvo ocorÍência de caso fortuito ou Íorça maioÍ devidamente comprovado, o não cumprimento poÍ pane do edênciado das
obrigações assumidas, suieitará às sançÕes administÍativas preüstas na Lei Federal no 14.133/20 s normas legais
adicáveis, sem pÍeiuÍzo da eventual anulação do "rr"nT da extinção do insfi,r,Íen)D
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uardado direito à

A CONTRATANTE em Íazão da supremacia do inteÍesse público sobÍe os interesses paniculaÍes poderá:

a. modificaÍ unilateÍalmente o contÍato nos casos permiüdos em lei;
b. rescindir unilateralmente o contÍato, nos casos de inhaçáo contÍatual ou inaptidão da CoNTRATADA;
c. fiscalizaÍ a execução do contrato;
d. aplicaÍ sanções moüvadas pela inexecução total ou parcial do 4uste;

t q



ampla deresa.

2. As inÍÍações, sanções administrativas e Íecursos encontram-se previstos nos artigos 155 a 163, e 164 a 166 da Lei Federal
no t4.t331202]'.

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DoS AcRÉscIMos E sUPREssÕEs

A Contratada fica obÍigada a aceitírÍ, nírs mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressões que se fizerem
necessáÍias, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contÍato, de acordo com o que preceitua
o artigo 125 da Lei Federal no 14.133/2021, Íormalizando através de termo de aditamento.

cúusuLA pÉcrMA eUARTA - DA ExflNÇÃo Do coNTRATo

O Conúato sêrá extinto, quando constituÍdos os motivos constantes nos aÍtigos 137 da Lei FêdeÍal no L4.L33I2O2L, sendo que
a extinçâo determinada poÍ ato unilateÍal da AdministÍação, quando o cárso, podeÍá acarretar i ; consequências dispostas nos
incisos I ao lV do anigo 139 da Lei Federal no L4.f33l2O2L, sem prejuízo das sançôes previstas no aÍtigo 156 do mesmo
diploma le9al.

Nos termos do §? do aÍtigo 138 da Lei FedeÍal no L4.73312027, quando a extinção decorÍer de culpa exclusiva da
AdministÍação, o contratado s€rá íessaÍcido pelos preiuÍzos regularmente compÍovados que hower soÍÍido e terá direito a
devoluÇão da garantia (quando exigida): pagamentos devidos pela execução do contÍato até a data de e)Íinção; pagamento do
custo da desmobilização.

CLÁUSULA DÉclMA oUINTA - DA uGÊNclA

O pÍesente contrato vigoraÍá pelo período de 0110812025 A 0í09/2025.

CLÁUSULA DÉCIMA sExTA - DISPosIcÕEs FII,IAIS

1. O pÍesente Contrato rege-se pela Lei Federal f L4.L33121, nos lermos do aÍtigo 74, inciso lV c.c. o anigo 79, Decreto
Estadual no 68.30ry2024, Lei estadual n.o 14.591, de 14 dê outubro de 2011, Decreto Estadual n.o 57.755, de 24 de ianeiro
de 2012, Decreto no 66.951, de 7 de iulho de 2022, DecÍeto Estadual 62.282, de 02 de dezembro de 2016 e pelos demais
diplomas legais regulamentares, que se aplicam, inclusive, em Íelaçáo aos casos omissos.

2. Sem preruízo das demais obrigações convencionais e legais, a CONTRATADA se obriga a mírnter, durante toda a execução
do contíato, todas as condações de habilitação exigidas na Chamada Pública que deram origem ao presente instrumento.

3. Fica 4ustado, ainda, que

l- ConsideÍam-se paÍtes integrantes do pÍesente contÍato, como se nele estivessem tÍanscíitos
a) Edital da Chamada Pública no 0O22025-PD
b) Proposla apresentada pela Contratada;

c) Anexo I do Editâ.| - Especificaçõês ê Quantidades:

d) Anexo I do Termo de Contrato

cLÁUSULA DÉcIMA SÉTIMA - Do FoRo

Fica eleito, desde já, competente o FoÍo da Comarca da Capital do Estado de São Paulo paÍa dirimir quaisquer questões
oriundas ou Íelativas à aplicação deste contÍato não Íesolvidas na esÍera administrativa.

E poÍ estaÍem justas e contÍatadas, assinam o presente instrumento em 03 (três) vias de igual teor ê ÍubÍicadas paÍa todos os
fins de direito, na presença de duas testemunhas.
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DÉcena, na data da assinatura d

À



Nome:

c mento Penal
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MARCIAL FERNANDO DO PRADO
CPF: 732.092.109-00
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assinado eletronicamente por Renatâ KêleÍ Bernardini Miloch, OFICIAL
ADMIN TlvO, em 3OlO7l2O25, àrs 13:54, conÍorme horário oficial de Brasília, com fundamento
no
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Documento assinado eletronicamente por cabriel zanon Suardi, Cxefe oe SeçÃO - FINANçAS
E SUPRIMENToS, em 3olo7l2o25, às 14:50, conÍorme horário ofcial de Brasília, com fundamento
no Decreto Estadual no 67.641. de 10 de abril de 2023.

sêt # Documento assinado eletronicarnente por AthaÍde Nunes Oias, CHEFE DE DEPARTAMENTO -
ESTABELECIMENTO PENAL, em 3O1O712025, as 17:09, conÍoíme horário oÍicial de Brasília, com
fundamento no Decreto Estadual no 67,641. de 10 de abril de 2023.

A autenticidade destê documento pode ser conÍerida no site
https://sei.sp.gov-br/sei/controlador_externo.php?acâo=documento_conÍerir&id_orgao_acesso_externo=0
, inÍormando o código verificador 0076155210 e o código CRC 3EA5E707.
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